
JORNALDA

JornalDA

Jornalda
U M A  P U B L I C A Ç Ã O  D A  C O N F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D O S  T R A B A L H A D O R E S  N O  C O M É R C I O  –  C N T C

Ano 4 • Edição 40 • Fevereiro 2014

coletânea

Momentos Históricos da CNTC
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Levi Fernandes Pinto

Eleição e copa, 
razão e emoção. 
Uma analogia 
mais que 
oportuna
Ano eleitoral. Ano de Copa  
do Mundo no Brasil 

Um ano atípico que exigirá dos brasilei-
ros navegar entre as emoções da paixão 
pelo futebol e a responsabilidade dos vo-
tos que elegerão os próximos represen-
tantes da República: presidente, gover-
nadores, senadores, deputados federais, 
estaduais e distritais.

Com a mesma ênfase e entusiasmo que 
nos tornamos críticos dos técnicos e joga-
dores da seleção brasileira (uma vez que, 
diz o dito popular, somos 200 milhões de 
técnicos de futebol), devemos ser crite-
riosos e exigentes com os programas dos 
partidos e com os candidatos aos cargos de 
NOSSOS representantes no poder.

Isso significa que, antes de votar, devemos 
avaliar com mais profundidade o perfil 
dos candidatos: o que ele já fez pela sua 
comunidade ou categoria que diz repre-
sentar, a lisura e caráter com que condu-
ziu suas atividades, seu efetivo compro-
misso com as causas que diz defender, 
suas ideias e realizações. 

Assim como um bom jogador se constrói 
não só de talento nato, mas de treino cons-
tante, de esforço e de visão de equipe, um 
político sério é reconhecido por suas obras 
contínuas, sua conduta honesta e ética- 
tanto na carreira pública quanto na vida 
privada - e sua visão de conjunto, de valor 
social. Os resultados também são análo-
gos: de um lado, o jogo bonito, recheado 

de gols, do outro o trabalho sério, com so-
luções concretas! 

Nós, sindicalistas e trabalhadores do Co-
mércio e Serviços, mais de 12 milhões de 
eleitores espalhados por todos os rincões 
deste imenso país, podemos dar o exem-
plo: votar de forma consciente nessas elei-
ções, nos dedicar à pesquisa das trajetórias 
dos candidatos, consultar fontes isentas e 
fidedignas sobre suas obras e projetos, 
buscando sua identidade com as lutas de 
nossa categoria e, como cidadãos, com as 
causas que acreditamos justas. 

Essa atitude responsável impede a reação 
passional e imediatista de votar movidos 
pela emoção traiçoeira, por favores ime-
diatos, discursos bem construídos e se-
dutoras promessas. Caso contrário, assim 
como acontece no futebol, vamos perder a 
partida e, em longo prazo, o campeonato, 
podendo ser rebaixados. Aí, não adianta 
mais reclamar.

Na hora de votar, vamos, portanto, deixar 
a camisa do Brasil no corpo, mas trocar a 
emoção do esporte pela razão, para que o 
Brasil faça golaços, ganhe a partida tam-
bém fora do campo.  Afinal, a vida de  200 
milhões de brasileiros não pode ser tratada 
como um jogo; um jogo de poder.  
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Categoria diferenciada e funções 
próprias como categorização

Ocorre que, lamentavelmente, a diluir a 
representação, portanto, enfraquece-la,  
há vários movimentos, apoiados na maio-
ria das vezes pelas Centrais Sindicais (que 
pretendem com isto exibir musculatura re-
presentativa quantitativamente maior), no 
sentido de “fatiar” funções definidas e pró-
prias de categorias ou funções já consoli-
dadas, visando à multiplicidade de repre-
sentações e de respectiva constituição de 
representação sob sua égide ou liderança.

Vendedores pracistas ou viajantes  
– Tentativas de fatiamentos 

Exemplo típico ocorre na área dos vendedo-
res externos (categoria profissional de ven-
dedores pracistas ou viajantes ou de fun-
ções assemelhadas, com mesmo fim: vender 
externamente os produtos). Aí se pretende 
criação fictícia de categorias em parte das 
funções que formam a categoria diferencia-
da referida, talvez a mais antiga do mundo 
(comercializar produtos externamente).

A categoria de vendedores externos, ao longo 
do tempo,  já sofreu com questões políticas, 
ou mesmo econômicas, fatiamento, entre o 
caixeiro viajante, o vendedor externo, por 
conta própria, e/ou em nome de terceiro 
(empresa), com a constituição do represen-
tante comercial autônomo e, ultimamente, 
com a empresa comercial profissional. 

A categoria vem agora sofrendo outras 
tentativas de fatiamentos, desta vez, de 
funções autônomas fictícias, com apre-
sentação de projeto de regulamentação 
de profissão de promotor, demonstrador, 
repositor (expositor) de mercadorias para 
a venda. Enfim, funções intimamente liga-
das à função diferenciada de vender. Até, 
porque, não se concebe, no mundo racio-
nal, venda de produto que não tenha antes 
sido promovido, demonstrado, exposto nas 
ilhas de magazines, supermercados, etc. 
Não há venda sem estes atos preparatórios 
(promoções, demonstrações, degustações, 
reposições etc.), e nem mesmo sobre atos 
posteriores da venda externa (pós-venda). 

O que pensa o Congresso Nacional

No entanto, há no Congresso, atualmen-
te, mais esta fórmula para multiplicar as 
fatias da representação desta categoria 
diferenciada (vendedor externo), enfra-
quecendo-a e, ficticiamente, dando foros 
de autonomia e singularidade a funções 
aderentes e imanentes ao ato de vender. 
Isso é um absurdo, pois isso enfraquece a 

Como é sabido pelos sindicalistas, opera-
dores de Direito Sindical e demais pessoas 
do meio, o sistema sindical brasileiro, an-
tes e depois da Constituição de 1988, era (e 
ainda é) por representação categorial e de 
unicidade (único Sindicato por categoria e 
território), nos termos regulamentados da 
CLT, acolhidos pela Constituição, no títu-
lo: “Da organização sindical”. Ou seja, as 
entidades sindicais são legalmente repre-
sentantes de membros de categorias eco-
nômicas ou liberais e profissionais, estas 
de empregados.

Por ser representação por categorias, há 
vinculação simétrica entre a categoria pa-
tronal (econômica) e os empregados des-
ta (categoria profissional), que formam a 
categoria preponderante ou majoritária 
na empresa, mas, sobretudo, destacam-se 
nela, pelo mesmo motivo de representação 
categorial, as categorias diferenciadas. To-
das majoritárias e diferenciadas, conceitu-
adas na CLT, art. 511. 

É comum vermos decisões em que se 
alega que o sistema é este (representação 
simétrica), com exceção das diferenciadas 
e, paralelamente, as categorias liberais 
(“tertius genus”). Na verdade, a categoria 
diferenciada não se trata de exceção, mas 
sim de categoria própria, a participar de 
todas as empresas, não importando sua 
atividade econômica.

Ou seja: Não é mera exceção, mas sim a 
representação mais pura e autêntica, pois 
identifica representado com seus repre-
sentantes da própria profissão específica e, 
portanto, de representação mais legítima e 
verdadeira. De fato, conceitua-se categoria 
profissional diferenciada, no Parágrafo 3o 
do citado Art. 511, que diz:

“A categoria profissional diferenciada 
é a que se forma dos empregados que 
exerçam profissões ou funções diferen-
ciadas por força de estatuto profissio-
nal especial ou em consequência de 
condições de vida singulares”.

Embora em técnica legislativa o pará-
grafo tenda a especificar excepcionali-
dades do gênero, disposto no “caput”, 
ou a extrair dele alcance próprio para 
vários aspectos do comando, o fato é 
que, no Parágrafo 3o citado, se conceitua 
a categoria diferenciada como própria, 
autônoma (como é próprio de qualquer 
categorização), e não mera exceção de si-
metria entre empresa e empregados. 

Edson Ribeiro Pinto
Presidente da  

FENAVENPRO e diretor 
administrativo do CET

Nivaldo Pessini
Advogado e assessor 

jurídico do Sindicato dos 
Empregados Vendedores 
e Viajantes do Comércio 
no Estado de São Paulo

categoria, cria frentes para novos sindica-
tos não representativos, tudo para atender 
objetivos políticos de grupos interessados, 
e não, portanto, em defesa do trabalhador.

Ou seja, para ladear a unicidade, princípio 
constitucional mantido na CF/88, com con-
denadas invasões de território e representa-
ção, se intenta fatiar a categoria em questão, 
enfraquecendo sua representação para pro-
piciar novos e ilimitados sindicatos. 

O ataque também se aperfeiçoa junto à or-
ganização da lista das ocupações nacionais, 
que serve de fonte para intentar fictícias ca-
tegorias, como dito: promover, demonstrar, 
repor produtos nos lugares de melhor expo-
sição para forçar a venda, degustar produ-
tos para o mesmo fim, tornam-se, na lista 
de ocupações, categorias novas, quando 
são partes da mesma função que forma a 
categoria diferenciada de vendas externas.

O que defendemos e esperamos é a liqui-
dez do conceito citado, o respeito ao legis-
lado, com a definição própria do vendedor 
externo ou assemelhado, com nomes ou-
tros para o mesmo fim: vender.  Espera-se, 
enfim, que o Congresso recuse a heresia de 
dar às funções aderentes citada, foros de 
categoria própria, autônoma. 

O que esperamos  
do Ministério do Trabalho

E, se espera que o ministro do Trabalho, 
que visivelmente extrapola os limites da-
dos pelo STF (de meramente registrar as 
entidades, remetendo ao Judiciário as im-
pugnadas), violando a Constituição com 
julgamentos e juízos de valor, deixe de se 
intrometer na livre organização sindical, e 
na inexpugnabilidade das representações 
já conceituadas e consolidadas há mais de 
60 anos, como é o caso da categoria pro-
fissional dos vendedores externos, conf. 
art. 10o. da Lei 3.207/57.  
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RJ não medirá esforços para 
expansão da Frente Parlamentar
O deputado Roberto Henriques (PSD/RJ), que já foi comerciário, 
abraçou a coordenação da Frente no Rio e contará com o apoio da 
Federação dos Empregados no Comércio e Serviços do RJ e ES (FECERJ) 
para discutir, planejar e expandir suas ações no âmbito legislativo, 
tanto estadual como municipal

Após São Paulo, Rio Grande do Sul, Ceará, 
Minas Gerais e Bahia, foi a vez do Estado 
do Rio lançar a Frente Parlamentar em De-
fesa dos Comerciários. O Rio de Janeiro é o 
sexto Estado a instalar a Frente, que deverá 
chegar a todos os estados brasileiros até o 
final de abril de 2014.

O evento oficial ocorreu no último dia 9 
de dezembro na Assembleia Legislativa do 
Estado, contando com a presença de diver-
sos representantes do movimento sindical, 
parlamentares e caravanas de comerciá-
rios de vários municípios fluminenses. 

Para o deputado federal Arolde Oliveira 
(PSD/RJ), membro da iniciativa em nível 
nacional e o articulador dela no Estado do 
Rio de Janeiro, a Frente Parlamentar é um 
instrumento que supera o papel dos par-
tidos por ser temática e suprapartidária. 
“Nenhum partido político tem mais de 100 
parlamentares no Congresso, e a Frente 
tem 200 membros, somente em nível na-
cional, comprometidos com as causas dos 
comerciários”, comemora.

O presidente da FECERJ, Cleber Paiva Gui-
marães, ressaltou em sua fala a importân-

Deputado Roberto Henriques coordena a mesa de autoridades

Cleber Paiva Guimarães, presidente da FECERJ,  
discursa aos comerciários e parlamentares

Assessor Eduardo Pereira dos Santos,  
representante do presidente nacional da Frente

Deputado federal Arolde Oliveira (PSD/RJ)

Deputado estadual Roberto Henriques
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cia de ampliar a participação de trabalha-
dores do setor de comércio e serviços nas 
assembleias e câmaras legislativas, bem 
como de apoiar os deputados, senadores 
e vereadores que, em sua jornada política, 
são comprometidos com a categoria e com 
os trabalhadores brasileiros em geral.

Lourival Figueiredo Melo, diretor-secre-
tário da CNTC, Confederação que apoia a 
Frente Parlamentar desde o início da ideia, 
convocou os companheiros do movimento 
sindical para o engajamento na Frente. “O 
lançamento da Frente é apenas o começo 
de muito trabalho e, com certeza, de mui-
tos resultados que podemos alcançar ao 
fortalecer esta rede de ação nas bases, pela 
mobilização dos sindicatos e vereadores, 

e pela conscientização dos trabalhadores 
comerciários de cada município”, ressaltou 
na ocasião.

Roberto Henriques presidiu a sessão sole-
ne, que contou com a presença do depu-
tado federal Arolde Oliveira; da deputada 
estadual Graça Pereira (PRTB/RJ); do dire-
tor-secretário da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio (CNTC), 
Lourival Figueiredo Melo; do presidente 
da FECERJ, Cleber Guimarães; do assessor 
Eduardo Pereira dos Santos, representante 
do presidente nacional da Frente, deputa-
do Roberto Santiago; da Sra. Lourdes Silva, 
representando as mulheres comerciários do 
Estado do Rio de Janeiro; do vice-presidente 
da UGT Nacional, Luiz Gonzaga.  

  
O lançamento  
da Frente é apenas  
o começo de  
muito trabalho 
e, com certeza,  
de muitos resultados 
que poderemos alcançar 
ao fortalecer esta rede 
de ação nas bases, 
pela mobilização dos 
sindicatos e vereadores, 
e pela conscientização 
dos trabalhadores 
comerciários de  
cada município.”

Lourival Figueiredo Melo

Lourival Figueiredo Melo, diretor secretario da CNTC

José Gonzaga Cruz, vice-presidente da UGT
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Frente 
Parlamentar 
em Defesa dos 
Comerciários 
ganha espaço 
em GO
O Estado de Goiás foi o sétimo 
a lançar a Frente Parlamentar 
em Defesa dos Comerciários. 
A iniciativa contou com a 
presença maciça de lideranças 
sindicais de todas as regiões 
de Goiás, no último dia 17 de 
dezembro de 2013, na Assembleia 
Legislativa de Goiânia

O coordenador estadual da Frente Parla-
mentar será o deputado estadual Luis Ce-
sar Bueno (PT/GO). 

“Os deputados de Goiás irão trabalhar 
para atender às demandas dos comerci-
ários, principalmente com relação à re-
dução da jornada de trabalho, o fim fator 
previdenciário e o banco de horas,” afir-
mou o parlamentar.

Sindicalistas goianos prestigiam lançamento da Frente dos Comerciários

Lourival Figueiredo Melo, diretor secretário da CNTC,  
convoca a classe comerciária para apoiar a frente nas bases

Deputada Federal Flávia Morais (PDT/GO)

Ageu Cavalcante, presidente do Sindipetro/GO

Lideranças sindicais e politicas participam  
de lançamento da Frente dos Comerciários
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Os deputados de Goiás 
irão trabalhar para 
atender às demandas 
dos comerciários, 
principalmente com 
relação à redução da 
jornada de trabalho, o fim 
fator previdenciário e o 
banco de horas.”

Deputado Luis Cesar Bueno

Diretor-secretário da CNTC, Lourival Fi-
gueiredo Melo, destacou a importância 
da Frente Parlamentar para o fortaleci-
mento da categoria comerciária. “O Bra-
sil pode ter crescido economicamente, 
mas não distribuiu essa renda aos tra-
balhadores. Por meio da Frente, pode-
mos discutir nas bases leis municipais e 
estaduais relativas à qualidade de vida, 
transporte, habitação, saúde e educação 
e muitas outras”, afirmou. “A Frente é a 
representação dos comerciários dentro 
das casas legislativas e deve atuar em to-
das as instâncias”, completou.

Flávia Morais, deputada federal (PDT/
GO) e secretária-adjunta da Frente Par-
lamentar em nível nacional destacou a 
importância de lutar pelas reivindica-
ções e anseios desta que é a maior ca-
tegoria profissional do país. “A intenção 
da Frente Parlamentar é mobilizar esse 
segmento para que possamos ter força 
política na defesa e articulação de vários 
projetos que são de interesse dos traba-
lhadores comerciários”.

Além de Flávia Morais, a Frente Nacional 
em Goiás é composta pelo senador Wil-
der Morais (DEM), os deputados federais 
Armando Vergílio (SDD), Hueler Cruvi-
nel (PSD), Marina Santana (PT) e Sandro 
Mabel (PMDB).  

Mais informações: www.frentecomerciários.org.br e www.ctnc.org.br.   

Deputado estadual Luis Cesar Bueno,  
coordenador da Frente no Estado de Goiás

Flávia Morais ressalta a importância da Frente para comerciários Eduardo Pereira destacou a força da Frente  
dos Comerciários no Congresso Nacional

Edson Geraldo Garcia, presidente da FETRACOM/GO

(da esq. para a dir.) Ageu Cavalcante, Lourival Figueiredo Melo  
e Edson Geraldo Garcia
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Em ano eleitoral, oposição e governo podem adiar 
discussão sobre erradicação do trabalho escravo

Pode soar descabido falar sobre 
escravidão no país em 2014, mas 
o trabalho escravo ainda é uma 
realidade no Brasil. O Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) mantém 
pública em seu site uma lista com 
os piores empregadores do país

E, segundo o levantamento da pasta, esta-
dos como Pará, Mato Grosso, Goiás e Mi-
nas Gerais continuam a liderar o ranking 
entre aqueles com o maior número de ca-
sos de desrespeito ao trabalhador e explo-
ração laboral.

 De acordo com dados oficiais, as proprie-
dades rurais do interior do país são jus-
tamente as localidades onde o ministério 
identificou mais casos de exploração de 
trabalhadores em fazendas, comércios e 
indústrias extrativistas. 

Enquanto isso, a discussão se arrasta no 
Congresso Nacional sobre formas de extin-
guir a prática. O andamento de uma das 

propostas ganhou fôlego nos últimos me-
ses do ano passado. O objetivo dela é en-
durecer a legislação vigente contra aqueles 
que abusam dos funcionários, tocando-os 
na parte mais sensível: o bolso. 

O texto em discussão é a Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) que trata da expro-
priação de terras onde se identificam explo-
ração de trabalho análogo a de escravo.

A PEC contém uma forma de atingir os 
donos de imóveis - tanto nas áreas rurais 
quanto nas urbanas – com a possibilidade 
de dar ao governo as propriedades com ir-
regularidades comprovadas.

A retirada da posse territorial iria ocorrer 
apenas depois de julgado o caso e de não 
haver mais possibilidade de recurso, desde 
que o direito à ampla defesa continuasse a 
ser preservado.  

Em paralelo, tramita o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) 432 de 2013, de relatoria do 

senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP), 
que regulamenta a PEC. Sem a aprovação 
da PEC, o PLS não pode caminhar de for-
ma legal.   

O texto da PEC determina ainda que as 
terras sejam expropriadas e destinadas à 
reforma agrária e aos programas de habita-
ção popular, sem quaisquer indenizações 
aos proprietários. 

A proposta já tramitou como “PEC 57 de 
1999” no Senado e como “PEC 438/2001” 
na Câmara. O andamento deste tipo de 
proposta se dá no famoso “ping-pong”, ela 
vai e volta entre as duas Casas Legislativas 
até que a versão final- que vai vigorar de-
pois da promulgação- tenha sido debatida, 
analisada, votada por deputados e senado-
res e concluída em uma única e aprovada 
versão pela maioria dos dois lados. 

O relator da matéria no Senado, o senador 
Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP), defende 
que a aprovação do texto seja feita sem mais 
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alterações. O argumento de Nunes Ferreira 
é que o Parlamento teria tido tempo sufi-
ciente para discutir o assunto e que a não 
votação do tema seria “injustificável”, se-
gundo interlocutores dele no partido. 

O tucano se refere à discussão da PEC, que 
teve origem no Senado, ficou por mais de 
uma década na Câmara dos Deputados, 
retornou para a análise dos senadores e 
estaria pronta para ser discutida e votada 
em plenário ainda este ano, assim como a 
proposta relatada por ele. 

Não há, no entanto, consenso sobre a apro-
vação do texto da PEC 57 como está. Um 
exemplo disso é o posicionamento do PMDB 
- maior partido da base aliada governista. 

Se por um lado, há peemedebistas que 
estão de acordo com o relatório do senador 
tucano, outros integrantes de ala diferente 
da legenda chegaram a apresentar uma 
emenda na qual se defendia que se 
priorizasse a votação de outra proposta: a 
que define o que é trabalho escravo (antes 
de votar a que pune os empregadores).

Números da exploração  
laboral no Brasil 

O regime escravocrata no Brasil caiu em 
1888, com a publicação da Lei Áurea, 
mas o combate ao trabalho escravo 
começou oficialmente somente em 1995 
com a criação do Grupo Executivo de 
Repressão ao Trabalho Forçado (Gertraf) 
e a instituição do Grupo Especial de 
Fiscalização Móvel. 

Segundo o Ministério do Trabalho, de 
1995 a 2013, mais de 46 mil empresas 
foram autuadas por manter profissionais 
em condições precárias de trabalho.  

A maioria dos casos se dá no campo.  Nos 
setores de confecção, construção civil e 
comércio, além de serviços domésticos. 
Esta prática ainda perdura nas cidades, 
mas de forma velada. 

46 mil
empresas

autuadas por manter 

profissionais em condições 

precárias de trabalho

DE 1995 A 2013

Saiba mais 

O cadastro do MTE possui atualmente mais 
de 500 nomes de empregadores flagrados na 
prática de submeter trabalhadores a condições 
análogas à de escravo, sejam pessoas físicas ou 
jurídicas. A lista é atualizada a cada seis meses. 

Desse total de empresas com irregularidades, 
o estado do Pará apresenta o maior número de 
empregadores inscritos na lista, seguido por 
Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais.

Foco no comércio

Os principais órgãos oficiais do País não 
possuem um recorte específico e apro-
fundado sobre os casos de exploração do 
trabalho análogo à escravidão em estabe-
lecimentos comerciais. 

Segundo o Ministério Público do Traba-
lho (MPT), o trabalho escravo no comér-
cio é bem difícil de comprovar, mas em 
termos de legislação ele está respaldado 
pelo o artigo 149 do Código Penal que diz 
que é crime: “reduzir alguém a condição 
análoga à de escravo, quer submeten-
do-o a trabalhos forçados ou a jornada 
exaustiva, quer sujeitando-o a condições 
degradantes de trabalho, quer restringin-
do, por qualquer meio, sua locomoção 
em razão de dívida contraída com o em-
pregador ou preposto”.

O MPT alerta que também é importante 
salientar que más condições de trabalho 
ou fraudes trabalhistas não necessaria-
mente significam que se trata de traba-
lho escravo.    

Fonte: http://portal.mte.gov.br/data/files/FF8080814295F16D0143731D29F955C9/CADASTRO%20DE%20EMPREGADORES%20
ATUALIZA%C3%87%C3%83O%20EXTRAORDIN%C3%81RIA%202014-01-08.pdf
Estudo sobre o trabalho escravo no país do MTE: http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C816A350AC882013543FDF74540AB/retrospec_trab_escravo.pdf
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Presidente da 
FETRACOMPA/AP 
assume vaga de 
deputado no Pará
O sindicalista José Francisco de Jesus 
Pantoja Pereira, o Zé Francisco (PMN), 
tomou posse no dia 14 de janeiro como 
deputado estadual na Assembleia Legis-
lativa do Pará. 

Zé Francisco assumiu a vaga do depu-
tado Gabriel Guerreiro (PV-PA), que 
morreu no último dia 2 de janeiro em 
decorrência de um infarto.

Até o momento, na assembleia paraense, 
não apareceram recursos que questio-
nassem se a cadeira deveria ser mantida 
com o PV, uma vez que a vaga da legenda 
passou a ser ocupada pelo PMN.

De acordo com a assessoria de Zé Fran-
cisco, a cerimônia de posse ocorreu no 
gabinete do presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Pará, Márcio 
Miranda (DEM-PA). O evento contou 
com a participação de 12 deputados.

Ainda segundo sua assessoria, no even-
to, Zé Francisco anunciou que preten-
de continuar as melhorias das políticas 
públicas em favor do povo “mais pobre 
e humilde” em 2014. 

“Vamos trabalhar para obtermos saú-
de, educação e segurança de qualidade. 
Também vamos qualificar e requalificar 
os trabalhadores paraenses”, afirmou.

Presidente da União Geral dos Trabalha-
dores (UGT) no Pará, Zé Francisco tam-
bém preside a Federação dos Trabalha-
dores no Comércio e Serviços dos Estados 
do Pará e Amapá (FETRACOMPA/AP) e é 
Diretor Social e de Assuntos Legislativos 
da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores no Comércio (CNTC).   

“Frente dá visibilidade às lutas dos 
comerciários e à FECOSUL”, diz Vidor

José Francisco de Jesus  Pantoja Pereira

A afirmação foi feita pelo presidente da Fe-
deração dos Empregados no Comércio de 
Bens e de Serviços do Rio Grande do Sul 
(FECOSUL), Guiomar Vidor, durante o lan-
çamento formal da Frente Parlamentar em 
Defesa dos Comerciários (FPC) no Estado, 
realizado no dia 11 de dezembro de 2013 
no Salão Júlio de Castilhos da Assembleia 
Legislativa do RS. 

A proposição da criação da FPC foi do de-
putado Raul Carrion (PCdoB/RS) que é co-
ordenador da Frente no Estado e obteve 41 
assinaturas dentre os 55 deputados em atua-
ção, de 11 partidos, como subscrevestes. Em 
seu discurso, Carrion disse que o documento 
será enviado a todas as 497 Câmaras de Vere-
adores do Estado para que a Frente chegue e 
se desenvolva na instância municipal. “Pre-
cisamos expandir a Frente em Defesa dos 
Comerciários para fortalecer a luta pelos di-
reitos e a defesa da categoria, uma das mais 
antigas do mundo”, destacou Carrion.

Guiomar Vidor reforçou que recentemente 
os comerciários tiveram sua profissão regu-
lamentada, mas que a Lei 12790/13 precisa 
ser aprimorada “para contemplar direitos 
importantes da categoria, como a questão 
do descanso aos domingos, dentre outros”.

Segundo o sindicalista, o projeto do Salário 
Mínimo Regional em pauta na Assembleia 
Legislativa gaúcha é uma forma de reco-
nhecimento e valorização da Casa para 
com os comerciários e com os demais tra-
balhadores do Estado. 

Rosane Simon, vice-presidente da FECOSUL 
e representante dos vereadores do interior 
do Estado, disse sentir-se orgulhosa por re-
presentar os trabalhadores no comércio que 
somam mais de um milhão no Rio Grande 
do Sul. “Uma categoria que trabalha muito 
e ganha pouco, que não tem seu reconheci-
mento nas negociações coletivas, por isso a 
importância desta Frente”, resumiu.

Em nome da Assembleia Legislativa, o 
deputado Paulo Odone (PPS), 1º vice
-presidente da Casa, destacou a impor-
tância da Frente Parlamentar em Defesa 
dos Comerciários como mecanismo para 
chegar aos fóruns competentes e evoluir a 
discussão com mais rapidez e equilíbrio. 
“Sabemos que esta categoria, dentro do 
sistema capitalista, não recebe a valoriza-
ção merecida, proporcional ao relevante 
papel que exerce na sociedade e na eco-
nomia brasileira”, finalizou.   

Fonte: Assessoria Comunicação FECOSUL

Confira os deputados 

que apoiam a Frente 

Parlamentar Gaúcha em 

Defesa dos Comerciários

Raul Carrion (PCdoB) • Paulo Odone (PPS) 
• Adão Villaverde (PT) • Aldacir Oliboni 
(PT) • Altemir Tortelli (PT) • Ana Affonso 
(PT) • Daniel Bordignon (PT) • Edegar 
Preto (PT) • Jeferson Fernandes (PT) • 
Marcos Daneluz (PT) • Marisa Formolo 
(PT) • Miriam Marroni (PT) • Nelsinho 
Metalúrgico (PT) • Raul Pont (PT) • 
Stela Faria (PT) • Valdeci Oliveira (PT) • 
Catarina Paladini (PSB) • Heitor Schuch 
(PSB) • Miki Breier (PSB) • Aloísio 
Classmann (PTB) • Jurandir Maciel (PTB) 
• Marcelo Moraes (PTB) • Ronaldo Santini 
(PTB) • Cassiá Carpes (SDD) • Alexandre 
Postal (PMDB) • Álvaro Boessio (PMDB) 
• Gilberto Capoani (PMDB) • Giovani 
Feltes (PMDB) • Márcio Biolchi (PMDB) 
• Maria Helena Sartori (PMDB) • Nelson 
Harter (PMDB) • Carlos Gomes (PRB) • 
Adilson Troca (PSDB) • Décio Franzen 
(PDT) • Dr. Diógenes Basegio (PDT) • 
Gerson Burmann (PDT) • Gilmar Sossela 
(PDT) • Juliana Brizola (PDT) • Marlon 
Santos (PDT) • Vinícius Ribeiro (PDT) • 
Mano Changes (PP)

Guiomar Vidor, presidente da FECOSUL

Vereadora Rosane Simon, vice-presidente da FECOSUL
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FECOMBASE 
inicia campanha 
salarial 2014
A Federação dos Comerciários da Bahia 
(FECOMBASE) iniciou em janeiro a cam-
panha salarial para 2014. A entidade sin-
dical reivindica diversos benefícios para a 
categoria, como reajuste do piso salarial 
para R$ 760 (para empresas enquadradas 
no SIMPLES Nacional), e R$ 860 (para as 
não enquadradas); plano de participação 
nos lucros (PPL); jornada de 44 horas se-
manais (segunda a sábado); trabalho aos 
domingos e feriados mediante autorização 
de acordo coletivo; cesta básica no valor 
de R$ 250; auxílio-creche; seguro de vida e 
vale refeição de R$ 15.

Além dessas reivindicações, a FECOM-
BASE propõe estabilidade provisória para 
gestantes, pré-aposentados, trabalhadores 
acidentados e doentes. A campanha prevê 
também, além da multa, uma indenização 
equivalente a 20 pisos salariais aos comer-
ciários vítimas de assédio moral.   

Fonte: FECOMBASE

Decisão da Justiça do Trabalho impede  
assembleia para fundar sindicato em Rondônia

mércio de Bens e Serviços do Estado de 
Rondônia (Sitracom-RO), impedindo a 
realização de Assembleia Geral pela Co-
missão Pró-Fundação do Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas de Refeições 
Coletivas e Convênios de Rondônia (Sin-
dalimentação/RO), presidida por Jurcila-
nia Del Piero Glonorino.

A decisão liminar foi em face da ação de-
claratória de titularidade sindical ajuizada 
pelo Sitracom-RO no dia 27 de dezembro 
de 2013. Com isso, a Assembleia marcada 
para às 8h, do dia 30/12/13, não pôde ser 
realizada, bem como a presidente da Co-
missão foi impedida de praticar qualquer 
outro ato convocatório dos comerciários, 
principalmente daqueles que constam no 
edital de convocação publicado no Diário 
Oficial da União (DOU) do dia 17/12/2013, 
até a solução definitiva do processo, sob 
pena de multa pessoal de R$50.000,00.

O autor da ação alega que não é possível 
a criação de outra entidade sindical repre-
sentativa dos empregados na mesma base 

territorial, sendo que o Sintracom-RO 
representa os trabalhadores da catego-
ria há mais de 30 anos.

Na análise dos documentos presentes 
nos autos, o juiz do trabalho plantonista 
da Vara do Trabalho de Cacoal, Ricardo 
César Lima, verificou ainda que o edi-
tal de convocação de  assembleia não 
respeitou o prazo mínimo de 20 dias 
previsto no artigo 3º, II, b, na portaria 
nº326/2013 do Ministério do Trabalho e 
Emprego, não constou o nome e o ende-
reço do subscritor para correspondên-
cia, exigência do mesmo dispositivo da 
portaria, nem constou a indicação do 
CNPJ e da razão social de todas as enti-
dades sindicais atingidas, conforme art. 
41 da referida Portaria.

A audiência para julgar o mérito da ação 
está marcada para acontecer no próxi-
mo dia 11 de fevereiro, às 9h30m.  

(Processo nº 0010258-77.2013.5.14.0041)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região – RO/AC

A Justiça do Trabalho em Cacoal (RO) 
concedeu, em 29 de dezembro de 2013, 
a antecipação de tutela em favor do 
Sindicato dos Trabalhadores no Co-

Márcio Fatel e representantes da FECOMBASE apresentam as reivindicações da categoria
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Igualdade 
salarial
SEAAC de Santos e Região 
conquista igualdade 
salarial entre gêneros para 
trabalhadores de Contabilidade 
e Assessoramento

CNTC promove palestra 
motivacional para funcionários

Parceria, iniciativa, participação 
e espírito de equipe são palavras 
de ordem do novo modelo que o 
mercado de trabalho espera de 
seus funcionários

Cultivar a motivação e a melhorar a for-
ma de enxergar a relação entre a empresa 
e seus  funcionários foram os principais 
elementos trabalhados na palestra mo-
tivacional realizada nesta quarta-feira 
(22), na sede da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio (CNTC), 
em Brasília.

Todos os funcionários da entidade foram 
convidados a participar do encontro or-
questrado pelo consultor empresarial e 
psicólogo Helio Lopéz. 

O local escolhido para o evento foi uma 
ampla sala no Centro de Eventos e Treina-
mentos (CET).  Diretores, assessores, cola-
boradores da cozinha, segurança e limpe-
za participaram de dinâmicas de grupo e 
identificaram alguns pontos que precisam 
ser aprimorados na relação entre os cole-
gas de trabalho e com as chefias. 

Para a gerente de comunicação da CNTC, 
Cristiane Kozovits, as atividades em gru-
po suscitaram dos envolvidos “o extinto 
da integração”. 

Um exemplo foi a participação do engenhei-
ro Ricardo José Pessoa de Magalhães Filho, 
responsável pela manutenção elétrica da 
CNTC, que contou aos presentes do evento 
um pouco sobre quem foram seus grandes 
mestres ao longo de sua carreira profissional. 

Durante as quase três horas de atividade, o 
consultor Hélio López tentou provocar nos 
participantes um reflexão sobre a respon-
sabilidade de cada um deles em relação ao 
sucesso das atividades que pretendem de-
sempenhar dentro e fora da confederação. 

“O ser humano é a mola-mestre que im-
pulsiona as empresas e as novas equipes”, 
resumiu. “É um erro jogar a responsabili-
dade (dos seus erros) para o outro. O ver-
dadeiro líder consegue que as pessoas ao 
seu redor se alinhem no objetivo da orga-
nização”, continuou. 

O assessor da presidência da CNTC, Célio 
Rodrigues Neves, destacou que a presença 
maciça de todos dos setores da confede-
ração e a participação de representantes 
de cada um dos diferentes grupos foram 
os pontos que mais chamaram a atenção 
dele durante a palestra. 

Uma das dicas do consultor que mais cha-
mou a atenção da auxiliar de cozinha, Maria 
das Graças Sousa Araújo, foi a de comparar 
a relação da empresa com a de uma família. 

“A razão vinculada à emoção é o que nos 
motiva. Elas não são [coisas] distintas. Fa-
zem parte da mesma moeda. Nós somos 
um híbrido disso. Mostrar as nossas vul-
nerabilidades não significa mostrar nos-
sas fraquezas. É ter consciência das nossas 
responsabilidades e dos nossos limites”, 
completou o especialista.  

O consultor Lopéz destacou ainda que a ten-
dência das empresas é serem cada vez mais 
enxutas formadas por trabalhadores dispos-
tos a trabalhar em equipe e sem medo de 
mostrar que têm diferentes habilidades.  

A consultora do Centro de Eventos e Trei-
namento (CET) da CNTC, Rosângela Si-
mões, ressaltou como “destaque” a visão 
de que o funcionário é corresponsável pelo 
desempenho do local onde trabalha. 

“Tem muita gente que leva para a empre-
sa os 100%, como se toda responsabilida-
de (de algo que não deu certo) fosse da 
empresa. 50% ‘da culpa’ é nossa sim. Se 
algo não deu certo, a culpa é nossa tam-
bém”, argumentou.  

Helio Lopéz, consultor e psicólogo, diretor da Quiron

O número de mulheres ingressando no 
mercado de trabalho é crescente, mas a 
questão da desigualdade salarial entre 
trabalhadoras e trabalhadores parece 
longe de ser resolvida. Segundo pes-
quisa do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), divulgada em 
2013, as mulheres receberam cerca de 
72,3% do salário dos homens em 2011, 
exercendo as mesmas funções. Ainda 
segundo o estudo, o comércio e os ser-
viços prestados às empresas foram as 
atividades que mais absorveram mão 
de obra feminina em 2011, com 42,6% 
e 42,0%, respectivamente.

Visando mudar este cenário de discri-
minação e injustiça, o Sindicato dos 
Empregados de Agentes Autônomos do 
Comércio (SEAAC) de Santos e Região  
incluiu nos acordos e convenções cole-
tivas de trabalho cláusula que diz que as 
empresas devem assegurar igualdade de 
tratamento salarial entre empregados 
que exercem a mesma função, cercean-
do atos de discriminação em razão do 
sexo, raça, idade, nacionalidade, estada 
civil ou opção sexual. 

No último mês de dezembro, o Sindi-
cato dos Empregados de Agentes Autô-
nomos do Comércio de Santos e Região 
assinou o primeiro acordo com as novas 
cláusulas, no qual conquistou ainda re-
ajuste salarial de 8%, piso salarial de R$ 
952,00 e vale refeição de R$ 15 por dia 
trabalhado para as categorias de Con-
tabilidade e Assessoramento. O acordo, 
fechado com o SESCON-Baixada San-
tista, tem validade a partir do dia 1º de 
agosto de 2013.  

Fonte: Assessoria FEAAC
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Coordenadoria da Mulher da CNTC cobra rapidez 
das autoridades nas ações em defesa da mulher
O Brasil é o sétimo país que mais mata mulheres no mundo. Nos últimos 30 anos mais de 92 mil foram assassinadas

Diante deste cenário, representantes da 
Coordenadoria da Mulher da CNTC de vá-
rios estados brasileiros se reuniram em 10 
de dezembro de 2013 no edifício-sede da 
Confederação, em Brasília, para discutir a 
problemática da violência contra a mulher. 

O evento fez parte das atividades alusivas 
ao movimento “16 dias de ativismo pelo 
fim da violência contra a mulher”, realiza-
do no Brasil e no mundo, de novembro a 
dezembro todos os anos.

A deputada Jô Moraes (PCdoB/MG), a se-
nadora Ana Rita (PT/ES) e a coordenadora 
do Centro de Referência no Atendimento 
à Mulher da Secretaria da Mulher do Dis-
trito Federal, Carla Valente, apresentaram 
palestras no evento.

Na ocasião, a senadora Ana Rita destacou 
a importância das iniciativas que discutem 
e esclarecem sobre os diferentes tipos de 
violência praticados contra a mulher.(da esq. para dir.) Silvana Maria da Silva, Lourival Figueiredo Melo, Senadora Ana Rita e Elizabete Madrona

Carla Valente, Coordenadora do  
Centro de Referência no Atendimento à Mulher do DF

Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG) participa de evento da 
Coordenadoria da Mulher na CNTC

Mulheres Sindicalistas se reúnem para debater violência contra a mulher

Representante da Coordenadoria da Mulher de vários estados Sindicalistas de vários estados participaram  
do evento promovido pela CNTC

Representante da FEAAC, Antônia Vicente Gomes  
fala dos direitos das mulheres comerciárias

Elizabete Prata Viera, representante da FEAAC

Sindicalistas de todo o Brasil registram o encontro  
com a palestrante Carla Valente
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À frente da Coordenadoria da Mulher da 
CNTC, a sindicalista Elizabete Madrona 
alertou que, com referência ao Pacto Na-
cional firmado em 2007, restam entraves de 
execução como: a garantia da aplicabilida-
de da Lei Maria da Penha, o fortalecimento 
da rede de serviços para mulheres em situa-
ção de violência e o acesso à justiça.

“Precisamos de mais agilidade nos 
processos em tramitação para que 
possamos ampliar a infraestrutura de 
atendimento à mulher nos estados e 
municípios e promover a qualificação 
dos profissionais de saúde e dos poli-
ciais para que a Lei possa ser efetiva-
mente cumprida”, salienta Madrona.  

Mulheres de vários segmentos da representação sindical compareceram ao evento

Coordenadoria participa de 
outros eventos temáticos

Como parte da programação das 
atividades da Coordenadoria da 
Mulher da CNTC, o grupo marcou 
presença, entre 10 e 12 de dezembro 
de 2013, no Seminário “Gênero, Raça 
e Violência contra as Mulheres”, 
realizado no Hotel San Marco (DF). 

A comitiva participou também do 
lançamento, pelas Procuradorias 
Especiais da Mulher do Senado e da 
Câmara dos Deputados, do livreto 
“+ Mulher na Política”, em 11 de 
dezembro, no Salão Nobre do Senado.

No dia 12, as sindicalistas 
participaram ainda do Fórum de 
Combate à Violência Contra a Mulher 
na Câmara Federal. 

O conjunto de atividades realizadas 
deve nortear o Plano de Trabalho da 
Coordenadoria da Mulher da CNTC 
para 2014, que prevê oficinas de 
qualificação e alinhamento para as 
mulheres do movimento sindical em 
todo o país.

Jornal CNTC é destaque na Câmara Mulheres comerciárias se emocionam durante evento pelo fim da violência contra a mulher

Comerciárias lotam comissão na CâmaraElizabete Madrona, líder da Coordenadoria da Mulher da CNTC,  
fala sobre  a violência contra a mulher no mundo do trabalho



omentos istóricos da CNTC

Foto antiga: Calixto Ribeiro Duarte, 
primeiro presidente da CNTC
Foto atual: Levi Fernandes Pinto assumiu 
a CNTC em 28 de fevereiro de 2012

  Introdução  

Durante o ano de 2014, o Jornal CNTC 
vai divulgar, resumidamente, alguns mo-
mentos marcantes da história da Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio, a nossa CNTC. A ideia surgiu 
quando o trabalho de organização do 
acervo histórico, iniciado em 2013, come-
çou a resgatar das pilhas e caixas há muito 
esquecidas diversos registros interessan-
tes: fotos, documentos e textos capazes 
de contar e contextualizar o caminho da 
CNTC desde 11 de novembro de 1946 até 
agora, quando, em 11 de novembro, com-
pleta 68 de vida.

Quem dedicou sua vida ao sindicalismo, 
abraçando a causa da justiça e a militân-
cia pelos direitos dos trabalhadores no 
Comércio e Serviços por meio da atuação 
sindical, irá – cremos – ativar a memória 
e a emoção com os fatos aqui relatados, 
identificar companheiros de lutas, muitos 
dos quais já não estão mais entre nós, e 
refletir sobre as conquistas e as inúmeras 
dificuldades encontradas no caminho tri-
lhado até aqui. 

Em cada número um pedacinho de história, 
lembrando sempre que o maior patrimônio 
das instituições são as pessoas: líderes e fun-
cionários. A cada um destes construtores da 
história da CNTC rendemos nossa homena-
gem singela, por meio desses registros. 

Aguardem, portanto, a edição de março, 
que publicará a primeira parte desta cole-
tânea de momentos históricos. 
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